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ii. destituição, pela diretoria executiva (direx), por inabilidade, incompe-
tência ou qualquer conduta incompatível com o código de Ética do iGePPs 
ou contrário às suas atribuições;
iii. desligamento do instituto;
iv. aposentadoria.
v. morte.
d) duração do mandato de ouvidor
a duração do mandato do ouvidor deverá ser de 02 (dois) anos, podendo 
ser renovado por mais 02 (dois), desde que o presidente e a diretoria exe-
cutiva (direx) aprove a prorrogação. caso não haja concordância, outro 
servidor deverá ser oficialmente nomeado para a função.
e) destituição do ouvidor
o ouvidor poderá ser destituído, substituído, pela diretoria executiva (di-
rex) nas seguintes condições:
i. falta de comprometimento no desempenho das funções;
ii. prática de atos que extrapolem suas competências;
iii. conduta ética incompatível com a dignidade da função; e
iv. dentre outras condutas ou práticas inapropriadas que mereçam análise 
e deliberação da diretoria executiva (direx).
f) atribuições do ouvidor
com fulcro na lei federal nº 13.460, de 2017, preconiza em seu art. 13, 
que as ouvidorias terão como atribuições precípuas, sem prejuízo de ou-
tras estabelecidas em regulamento específico, ao ouvidor são atribuídas as 
seguintes responsabilidades:
i. promover a participação do usuário na administração pública, em coope-
ração com outras entidades de defesa do usuário;
ii. acompanhar a prestação dos serviços, visando a garantir a sua efetividade;
iii. propor aperfeiçoamentos na prestação dos serviços;
iv. auxiliar na prevenção e correção dos atos e procedimentos incompatí-
veis com os princípios estabelecidos na lei federal nº 13.460, de 2017;
v. propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário, em 
observância às determinações na lei federal nº 13.460, de 2017;
vi. receber, analisar e encaminhar às autoridades competentes as manifes-
tações, acompanhando o tratamento e a efetiva conclusão das manifesta-
ções de usuário perante órgão ou entidade a que se vincula;
vii. promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e o órgão 
ou a entidade pública, sem prejuízo de outros órgãos competentes.
viii. receber, registrar, instruir, analisar e responder, dando tratamento for-
mal e adequado às reclamações, consultas, manifestações dos segurados 
e usuários de serviços públicos;
ix. prestar os esclarecimentos das providências adotadas e dar ciência das 
manifestações recebidas pelo iGePPs, sempre que demandada pelos usu-
ários de serviços públicos acerca de seu protocolo;
x. cobrar internamente e encaminhar a resposta conclusiva ao solicitante 
no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data 
de registro das ocorrências;
xi. elaborar, mensalmente, relatório Gerencial e estratégico, que deverá 
consolidar as informações mencionadas nos incisos viii, ix, e x e enca-
minhar à Presidência, ao Núcleo de controle interno – Nci e à diretoria 
executiva (direx), contendo dados quantitativos e qualitativos, e, com 
base nelas, apontar falhas e sugerir melhorias na prestação de serviços 
públicos.
xii. o relatório de que trata o inciso xi deve indicar o número de manifes-
tações recebidas, o motivo das manifestações, a análise dos pontos recor-
rentes e as providências adotadas pelo iGePPs nas soluções apresentadas.
xiii. o relatório de que trata o inciso xi será disponibilizado integralmente 
na homepage do iGePPs.
xiv. no início de cada exercício financeiro, o Ouvidor deve apresentar à 
Presidência e à diretoria executiva (direx) Plano anual de ação da ou-
vidoria, no qual será proposta ação de trabalho que visem aperfeiçoar os 
mecanismos de comunicação e interação com os segurados, os beneficiá-
rios e a sociedade;
xv. sugerir no Plano anual de ação da ouvidoria ações de melhoria a serem 
implementadas, dentre outras, medidas corretivas ou de aprimoramento 
de procedimentos e processos, em decorrência da análise das reclamações 
e sugestões com base nas demandas recebidas; e
xvi. no final de cada exercício financeiro, o Ouvidor deve apresentar à Pre-
sidência e à diretoria executiva (direx) resultados do Plano anual de ação 
da ouvidoria, dentre outros, os indicadores de desempenho da ouvidoria 
do IGEPPS, grau de eficiência a ser aferido pelos índices de cumprimento 
de prazo de atendimentos de demandas e índice de resolutividade de de-
mandas recebidas; grau de eficácia pelo índice de satisfação dos usuários 
e grau de efetividade a ser medido pelo grau de satisfação com a resposta 
recebida do iGePPs, tendo por objetivo propor mudanças considerando as 
manifestações da sociedade.
xvii. o ouvidor será responsável por toda a gestão das informações rece-
bidas, tratadas e encerradas no âmbito do iGePPs.
4 fuNcioNAMENto DA ouviDoRiA
a ouvidoria do instituto de Gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará – IGEPPS permite que os segurados, beneficiários ou cidadãos 
em geral registrem suas demandas, queixas, solicitações ou sugestões por 
meio do Portal Web do instituto 24 horas por dia, 7 dias por semana.
No Portal Web existirá o canal oUvidoria onde os usuários terão acesso 
ao formulário para registro de elogio, reclamações, sugestões e/ou denún-
cias. todos os registros serão encaminhados automaticamente ao ouvidor 
do iGePPs que deve dar prosseguimento à solicitação enviando-a para o 
gestor da unidade competente para tratar a demanda e fornecer a respos-
ta ao ouvidor e este por sua vez, responder ao demandante por meio do 
e-mail informado no registro.
ademais, as manifestações poderão ser apresentadas por escrito com en-
vio de correspondência, via telefone e/ou atendimento presencial, sempre 
no horário de atendimento ao público.

5 tiPos DE DEMANDA
os tipos de demanda que podem ser registradas no canal oUvidoria são:
i. sugestão: proposição de uma ideia ou proposta de aprimoramento das 
atividades do iGePPs, contribuindo, de forma individual ou coletiva, para o 
aperfeiçoamento das normas. procedimentos ou serviço público prestado;
ii. elogio: demonstração de reconhecimento, apreço ou satisfação em face 
do serviço prestado pela autarquia ou pela atuação de um servidor no 
exercício de suas funções;
iii. solicitação de informação: pedido de orientação, providência ou escla-
recimento acerca da atuação ou funcionamento da autarquia;
iv. reclamação: manifestação de desagrado ou protesto em face de um 
serviço prestado, ação ou omissão da autarquia ou do servidor público, 
revelando a ineficiência de um serviço oferecido ou atendimento recebido. 
a reclamação pode ainda incluir também críticas a atos do instituto ou de 
servidores, bem como eventuais opiniões desfavoráveis;
v. denúncia: comunicação de irregularidades envolvendo infrações disci-
plinares, crimes, a prática de atos de corrupção e as violações de direitos 
ocorridos nesta autarquia.
6 PALAvRAs fiNAis
a Política de ouvidoria do iGePPs é um instrumento de aprimoramento 
da Gestão e suas principais finalidades são nortear, orientar e estreitar a 
comunicação com os seus segurados, beneficiários e a sociedade contri-
buindo para a participação desses atores na gestão e no controle da admi-
nistração pública, por meio do iGePPs.
dessa forma, a atuação administrativa com transparência e responsabili-
dade deve ser fortalecida cada vez mais, a fim de que o gestor possa ofe-
recer resoluções concretas as solicitações de seus segurados, beneficiários 
e sociedade paraense.
os casos não previstos nesta política devem ser tratados pela diretoria 
executiva (direx) que, após análise e deliberação, deve dar prossegui-
mento à demanda e, se necessário, encaminhar ao conselho estadual de 
Previdência para ciência e deliberação final.
o canal oUvidoria do instituto de Gestão Previdenciária e Proteção so-
cial do estado do Pará – iGePPs está disponível a atender às demandas de 
seus servidores, segurados ou não do regime Próprio de Previdência social 
(rPPs) e cidadãos a sanar eventuais dúvidas sobre a nobre prestação de 
serviços realizados nesta honrosa autarquia.

PoRtARiA Nº 006/2024-coNsELHo GEstoR/fADEP, 
DE 09 DE fEvEREiRo DE 2024.

os membros do conselho Gestor da fundação de apoio para o desenvol-
vimento da educação Paraense - fadeP, no uso das atribuições previstas 
no art. 6º da lei estadual nº 9.902, de 3 de maio de 2023; no art. 8º, ii, 
“c”, do do estatuto social da fadeP, homologado pelo decreto n.º 3.226 de 
26 de julho de 2023; e considerando os empregos de confiança previstos 
na resolução n.º 01/2023 do conselho Gestor/fadeP, homologada pelo 
decreto n.º 3.412 de 18 de outubro de 2023,
resolveM:
art 1º Nomear claUdia tatiaNa sadala dos saNtos araGÃo para 
exercer o cargo de diretora de GestÃo e fiNaNÇas na fundação de 
apoio para o desenvolvimento da educação Paraense.
art 2º esta Portaria entra em vigor na data da publicação.
rossieli soares da silva
secretário de estado da educação e Presidente do conselho Gestor da fadeP
lUiZiel HeNdersoN GUedes de oliveira
chefe da casa civil da Governadoria do estado
josÉ alexaNdre bUcHacra araújo
Presidente da fundação de apoio para o desenvolvimento da educação 
Paraense
reNÉ de oliveira e soUsa júNior
secretário de estado da fazenda
elietH de fátiMa da silva braGa
secretária de estado de Planejamento e administração
carlos edilsoN de alMeida MaNescHY
Presidente empresa de tecnologia da informação e comunicação do estado do Pará
edilZa joaNa oliveira foNtes
secretária adjunta de igualdade racial e direitos Humanos
elisâNGela Mara da silva jorGe
Gerente fazendária da secretaria de estado da fazenda
alessaNdra silva da silva
casa civil da Governadoria do estado

PoRtARiA Nº 007/2024-coNsELHo GEstoR/fADEP, 
DE 09 DE fEvEREiRo DE 2024.

os membros do conselho Gestor da fundação de apoio para o desenvol-
vimento da educação Paraense - fadeP, no uso das atribuições previstas 
no art. 6º da lei estadual nº 9.902, de 3 de maio de 2023; no art. 8º, ii, 
“c”, do do estatuto social da fadeP, homologado pelo decreto n.º 3.226 de 
26 de julho de 2023; e considerando os empregos de confiança previstos 
na resolução n.º 01/2023 do conselho Gestor/fadeP, homologada pelo 
decreto n.º 3.412 de 18 de outubro de 2023,
resolveM:
art 1º Nomear Marcelo tHiaGo fraNÇa roqUe ribeiro para exercer 
o cargo de diretor de Projetos edUcacioNais na fundação de apoio 
para o desenvolvimento da educação Paraense.
art 2º esta Portaria entra em vigor na data da publicação.
rossieli soares da silva
secretário de estado da educação e Presidente do conselho Gestor da fadeP
lUiZiel HeNdersoN GUedes de oliveira
chefe da casa civil da Governadoria do estado
josÉ alexaNdre bUcHacra araújo
Presidente da fundação de apoio para o desenvolvimento da educação Paraense
reNÉ de oliveira e soUsa júNior


